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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 0 
0 - 0 0 9 3 	 9

Dispõe sobre a celebração de convênio
entre a Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar para a contratação de
10.000 (dez mil) componentes entre
homens e mulheres para efetuar o
policiamento ostensivo e preventivo nas
escolas públicas Municipais e
Estaduais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica instituído a celebração de convênio entre
a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar para a contratação de 10.000 (dez
mil) componentes entre homens e mulheres para efetuar o policiamento ostensivo
e preventivo nas escolas públicas Municipais e Estaduais.

Art. 2° - O convênio mencionado no artigo anterior
facultará a possibilidade da Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar,
trabalharem e atuarem em conjunto nas portas das escolas da rede Municipal e
Estadual.

Art. 30 - O Executivo providenciará o pagamento das
custas com a contratação e a manutenção dos 10.000 (dez mil) efetivos.
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Art. 4° - O referido convênio contará ainda com a

participação da iniciativa . privada na forma de cessão de equipamentos e
manutenção de veículos.

Art. 50 - O Executivo regulamentará a matéria em prazo
não superior a 90 (noventa) dias.

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, .9L4 rix	 f

174444,ketitá A N
Vereador

P.P.B.
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JUSTIFICATIVA

Atualmente as escolas públicas da rede Municipal e Estadual
encontram-se a mercê dos traficantes e marginais, que utilizam as mesmas como bem
entendem, fazendo delas verdadeiros pontos de venda de entorpecentes.

Sendo assim, se faz necessário a intervenção do Legislativo,
buscando soluções com o intuito de colocar um fim nesta situação constrangedora que
coloca em risco todas as crianças que estudam nas escolas da rede pública, tanto
Municipal como Estadual.

Com a realização do convênio mencionado nesta Lei, com
certeza será coibida a atuação dos traficantes nas escolas, bem como será protegido os.
bens Municipais.

Face ao exposto, estando o Projeto de Lei ora enfocado
•	 amparado e em consonância com dispositivos constitucionais e legais, e trazendo o

4p, mesmo um grande benefício á comunidade, aguardamos a imediata aprovação deste
Projeto de Lei.

WADIH MUTRAN
VEREADOR

PPB

CÓD. 0522
n morouo no "Moo gráfica dl CMSF.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de 19 	 97 . .05— . /.. 03 	 /  97 	 cal

01( 
Papel para informação, rubricado como folha n°

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 05-03-97

A Com. do colai • Justiça

97_

LUIZ AREIA-i-WCARVALHO
Au, Tm. Leg. eluda - A. T.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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(a)
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Folha N.o
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O funcionário...
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/ 16 - PAR
16-1257/1997	 DA COMISSn DE CONSTITUIÇ'n

E JUSTIÇA SOBRE O P1: OJEí0 DÉ LEI

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Mobre Vereador
Wadih Mutran, que institui a celebrao de convânio entre
a Guarda Civil Metropolitana e a Policia Militar para a
contrataç'ão de 10.000 (dez mil) componentes entre homens
e mulheres para efetuar o policiamento ostensivo e
preventivo nas escolas páblicas municipais e estaduais.
Com efeito, a propositura ampara-se no art. 13, I, da Lei
Orgânica do Municipio.
Pelo exposto, somos

SalaPELA da Comisso de Constituj.co e Justiça0Y
LEI".W  IDADE.

17 - RELCOM
17•06•0/1997

dg/p10093a7	 aLL(\nç..
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EXCELENTíSSIMO	 SENHOR- PRESIDENTE	 DA	 COMISSi%0 DE
ADMINISTRA00 PÚBLICA

Na qualidade de Relatar do Projeto de Lei 93/97, de

autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, e tendo em vista

a necessidade de obter maiores subsídios para fundamentar

o relatório a ser apreciado pelos demais membros da D.

Comissão de Administração Pública, solicito de Vossa

Excel&ncia provid&ncias no sentido de ser oficiado ao

Senhor Chefe do Executivo para que, através do Comando da

Guarda Civil Metropolitana, nos informe o seguinte:

1. Qual o efetivo fixado da CCM?

2. Qual o número de Guardas Civis na atividade?

2. Quantas concursos públicos foram realizados na

atual Administração para a contratação de guardas?

4. Quais são as atribuiç5es legais da GCM?

5. Há convênio firmado entre a Prefeitura e o

Governo do Estado para o policiamento - ostensivo nas

escolas municipais?

6. A GCM atua na repressão ao tráfico de drogas nas

escolas municipais?

7. A GCM	 faz rondas nas escolas municipais? De que

forma?

O. A CCM possui um mapa detalhado das escolas

municipais mais vulneráveis à atuação de traficantes de

drogas? Quais as provid&icias que vem adotando?
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Folha n ' 	  do proc
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10. Quais equipamentos utilizados diuturnamente

pela GCM e pela PMESP que poderiam ser doados pela

iniciativa privada?

12. Informar os custos decorrentes da formalizaç'ão

do conv jmio mencionarlo_no_projp:to.fle._lei 99/97, com

contrataço e manutenço de 10.000 PM's, bem como se há

disponibilidade de verbas para tanto.

Sala	 da	 Comissão	 de	 Administração	 Pública,

Vereador GIL-	 WIRRETOa / '
Presidente da /CAÍ'

DO; I Rf.3 . SP 0.5/12/97

Velead-r.
•••• 	

NELO RODOLFO
P- ..,sidente da CMSP
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Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a

Comissão de Administração Pública.

05/12/97

MARGARET~ES DA SILVA
Chefe d 	 Técnica III

Suhatituto

Sr ã Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

05/12/97

JOSÉ CRISTINO OUZA SANTOS

Assistente de rhefla Técnica

sEGuE 	 • j unt d uo  )**1 	 , nesta nata
iocumento  À 	 e papei de latormaçeo

niaricaoo_ .À.,.. eob folha 	 cQ 

Em	 /

JOSE CRIS11194rbrete~

Abaletente Is Chefia Tácnloa



âmara AuticOal
São Paulo, lç) de dezembro de 1997.

12 - OF-LE03
OFICIO N.0826/i997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 93/97 de autoria do Vereador Wadih Mutran - que disp5e
sobre a celebração de convênio entre a Guarda Civil
Metropolitana e a Polícia Militar para a contratação de
10.000 (dez mil) componentes entre homens e mulheres para
efetuar o policiamento ostensivo e preventivo nas escolas
públicas Municipais e Estaduais, e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

-es-dente
HEILO ..0DOLF0

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 93/97 e do despacho
da comissão solicitante de fls. n2 06/07.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São- Paulo.

MAL



Folha ti ', 	 t9C) 	 d,..) proc.• n'. 	 93 	de 19  5`93	 de 19 5.4.1n'.

•	 tente de fls. 06 e 07• RECEBI EM:

MEMORANDO

-	 -----

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

97São Paulo,  12 	de  dezerrbr° 	de 19 	

12/12/97
ao Projeto

Recebi ofício Leg.3 n 2 826/97 ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes

de Lei n 2 93/97	 , de autoria do Vereador Wadth Dtxtren.

Anexo: c6pia xerografica do PL n2 93/97 e do despacho da comissão solici-

PNha
Oficial cl,--?./bab!,c.,.

SGWAn
200. 0553



Papel para informação, rubricado como folha ne	  •

93do processo n2 	de 19 9)4.	 / 9 5:f- (a) 	

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

INISÉ CRISTINO SOUZA SANTO!,
Assistente de Chefia ~OU

À Douta Comissão de

Administração Pública

Em,  c9D-i 	 /• 

MARGARI:::117 -;1 .,5 1)A SALVA,

Chefe de	
o Técoice

Sulutituto

Recebido na Comissão de

Administração Publica

.....

40~._.--.---- -.nue

CÓD. 0233
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São Pau1o, nj-'4 dejp-Oh4,0 de 1998

Senhor Presidente

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LSO ITTA
Prefei,to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM -002-  DGM
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MARgS AIXNIO LEONIDAS
Chefe de Seção TéenIca III

Substituto

Recebido na Comissão de

Em„ 00-figas 	 •  hk
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_de 19, Y-

o 'funcianÏria---

•
CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 93/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0826/97, REMETIDO

Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 013 /98.

•



complementada.

Em 1	 de \-,:PreenfUi) de 1998.

e
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- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULy

o wnciprtaTyk:-C.

Folha de informação n2 	

	 n2 	 	 (a) 	em

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 93/97

S G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do oficio no. 18/Leg.3/0826/97

a Douta Comissão de Administração Pública, solicita

providências no sentido de serem enviados subsídios para

que a referida comissão possa emitir parecer a respeito do

Projeto de Lei n° 93/97.

O expediente formou o processo n°

1997-0.264.638-3 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

SUELLY PENHARRUBIA MUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em i de j
,p_fo , de 1998.

NiáâEDI DO AM;RAL GURGEL
Assessora	 efe Subst.-S G M. A.T.L.

MO-M4
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Senhor Presidente

•

São Paulo, lá delo, ..1 I	 de. 	 3/...lLIQA94.1,4,<9 de -1998
_.....	 _

Folha n: P/	 do pru.

J,5 -_POCREC fv . ''l	 	  de 112;) 
. 15 -0032/1992 o funcionário._=_

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CR LSO	
ir
T.LA

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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A Douta Comissão de
Administração
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MARCPS ANULO LF,(51n111DAS

Chefe de Seçâ o Técnica 114

Substituto

•
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 93/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0826/97, REMETI-

DO A CÃMARA MUNICIAPL COM OFICIO ATL. N9 029/-98.
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Emilio W•20 r Jorge Kourrouski
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PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL___--

GUARDA CIVIL METROPOLITANA F oUla

n d° 1 -
o funcionário

Folha de Informaç - ir. 14
£4.638-3	 Ern 30/01/98 —Do Processo tf. 1997-0.264.638-3ill ,J. a. A	 M I. 1.• . a. .. , e yr . J., leo • .. s.., Ir ...	 ....e..n 	 ... . , ..., ..- A
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fr e5--Sotan Mariakbiani

Interessado: SGWASSESSORIA. TÉCNICO LEGISLATIVA DT	 Oficiai Adm. c ai 1
Assunto : Referente celebração de convanio entre a Guarda Civil Metropolitana e a Policia

Militar para a contratação de 10.000 (dez mil) componentes para o policiamento
ostensivo e preventivo nas escolas municipais e estaduais.

SGM/A.T.L. ( SISPRO 60 11 22 030)
Senhora Assessora,

1. O efetivo da G.C.M., fixado pela Lei 11.715, publicada no D.O.M. de 04/01/95, 4 de
10.033 (dez mil e trinta e três) integrantes.

2. Atualmente são 3.463 (très mil, quatrocentos e sessenta e três) Guardas Civis
Metropolitanos, estando em fase de nomeação mais 435 (quatrocentos e trinta e cinco).

3. Não foi realizado nenhum CO11011130 Público na atual administração, mas já existe
autorização para a realização de concurso para ingresso de 2.000 (dois mil) Guardas Civis
Metropolitanos e 29 (vinte e nove) Inspetores, cujos editais estão em fase final de elaboração, por
Comissão composta por Inspetores da Guarda e iiincionários de S.M_A.

4. A G.C.M. é uma Instituição imiformizada e armada, baseada na hierarquia e disicplina,
que tem por atribuição legal o policiamento dos bens, serviços e instalações da Prefeitura do Município
de São Paulo, de acordo com o art. 144, da Constituição Fedeal de 1988.

5.Não. O policiamento ostensivo das escolas municipais é responsabilidade exclusiva da
Guarda Civil Metropolitana a4ravés da Ronda Escolar, com um efetivo de 1.947 (hum mil, novecentos e
quarenta e sete) integrantes, que fizeram uma RtnAliZaçãO de conhecimentos de como agir nas Escolas
Municipais. Essa atualização foi realizada em conjunto com a SUPEME/SME, no 1. trimestre de 1997,

6. Sim. Durante o ano de 1997 várias apreensões de drogas, principalmente "CRACK",
foram feitas Cumpre ressaltar que as pessoas portadoras das drogas apreendidas, na maioria das vezes,
eram pessoas estranhas às escolas.

7. Sim. A G.C.M. dividiu as escolas em tás tipos, de acordo com a região em que se
encontra e o Índice de ocorrências habituais em:

• Alto risco - segurança 24 horas:
• Médio risco = segurança 12 horas (durante os horários de aulas); e,
• Baixo risco - rondas motorizadas.

g. Sim. Através de contato direto com a S.M.E., em reuniões com a SUPEME são
elaborados mapas periódicos das unidades mais vulneráveis ás ações da criminalidade, visando atuar
com Mais eficácia, quer através de policiamento, como pela informação ao público alvo, através de
palestras.



5ange -Maria ,1
Jficl.al Adm. e-era
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É inexequível, pois não ha disponibilidade de recursos para tanto.

Sao Paulo, 30 de janeiro de 1998.

EMILIO WAGNER E KOITRROUSIG - Cel. RI1 - EB

PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

GUARDA CIVIL METROPOLITANA 	 • 1	 do PreP'
folha n.
n. . da2	 _de 19

-Folítilltut-cd14: nluf2rol:m"-aç.	d. 15
:64.638-3	 Em 30/01/98Do Processo if. 1997-0.264.638-3

10. os equipamentos utilizados sito viaturas, armamento (revolver calibre 38), algemas,
tonfas (cassetetes especiais e HT-rádios portáteis). O que mais necessitamos e poderia ser doado pela
iniciativa privada, são viaturas, IIT e coletes a prova de bala, pois já tivemos vários C3CMs. mortos
próximo a escolas, quando de serviço.

IZ Conflicimmd0-se (.1 que pulha (4CM (salários, beneficios, unifirmes etc.), o preço
médio de um homem, hoje seria R$. 1.344,35 (Sun mil, trezentos e quarenta e quatro reais e trinta e
cinco centavos), que multiplicado por 10.00Ó (dez mil), daria uma despesa mensal de RS. 13.443.500,00
(treze milhões, quatrocentos e quarenta e três mil e quinhentos reais), equivalente a R$. 161.322.000,00
(cento e sessenta e um milhões, trezentos e vinte e dois mil reais), ao ano.

Deve-se acrescer a isso, armamento, viaturas, combustíveis, manutx-mição do material,
equipamento radio, aquartelamentos, despesas de appa, luz e telefone, despesas de manutenção dos
aquartelamentos, a vida vegetativa desses aquartelamentos, além de outros equipamentos especiais.

Comandanteodra Guarda Civil Metropolitana

EWICJ/shhn
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elâmara Anicinai&

L- PAR
16-0170/1.998 DA COMISSO DE ADMINISTRAM) PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 93/97

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o
projeto de lei 93/97 visa instituir a celebração de
convênio entre a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia
Militar, para a contratação de 10.000 componentes entre
homens e mulheres, para efetuar o policiamento ostensivo
e preventivo nas escolas públicas municipais e estaduais.

Disp6e, outrossim, que:
	  o mencionado convênio facultará a possibilidade

de a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar
trabalharem e atuarem em conjunto nas portas das escolas
da rede pública de ensino;

- o Executivo providenciará o pagamento das custas
com a contratação e manutenção dos 10.000 efetivos; e

- o convênio deverá contar com a participação da
iniciativa privada na forma de cessão de equipamentos e

, manutenção de veículos.
Em justificativa que acompanha a propositura, o I.

Autor alega que as escolas públicas encontram-se
entregues aos traficantes e marginais, utilizando-as
como bem entendem e fazendo delas verdadeiros pontos de
venda de entorpecentes. Assim, com a celebração desse
convênio, entende que estaremos, ao mesma tempo, coibindo
a atuação desses meliantes e protegendo os próprios
municipais.

Muito embora saibamos dos propósitos meritórios que
nortearam a apresentação da iniciativa, não concordamos
com a sua aprovação pelos motivos que passamos a
articular.

Segundo informaç6es obtidas pelo Relator deste
projeto junto ao Comando da Guarda Civil Metropolitana, a
efetivo fixado pela Prefeitura para a GCM é de 10.033
servidores. Ocorre que, hoje, ela conta com apenas 3463
guardas destacados para prover a segurança dos bens,
serviços e instalaç6es municipais, encontrando-se em fase
de nomeação outros 435.

Mas, de acordo com as declaraç6es do Comando da
GCM, há autorização para a realização de concurso público
para ingresso de outros 2000 Guardas Civis e 29
Inspetores ainda neste ano.

No mesmo documento, a Comando da GCM acrescenta que
a responsabilidade exclusiva pelo policiamento ostensivo
nas escolas da rede é daquela corporação, através da
Ronda Escolar, com um efetivo de 1.947 integrantes, que
fizeram uma atualização de conhecimentos de como agir nas
escolas municipais, sendo certo que essa atualização foi
realizada, em conjunto com a SUPEME/SME no primeiro
trimestre de 1997. Mais: que 	 são elaborados mapas
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periódicos das unidades mais vulneráveis às aç5es da
criminalidade, visando atuar com mais eficácia, quer
através de policiamento, como pela informação ao público
alvo, através de palestras.

Por conta desse trabalho,	 esclareceu que a GCM
coíbe o tráfico e o uso de drogas nas escolas, tendo
realizado várias apreensões, principalmente	 de "crack",
sendo todas de pessoas estranhas à comunidade escolar.

Dito isto, entendemos que as relevantes intenç5es
deste projeto de lei, especificamente em relação a estes
aspectos, encontram-se plenamente contempladas.

Há que se ressaltar, por outro lado, uma outra
questão de fundamental importância, que são os elevados
custos decorrentes das contratações e da manutenção de
um efetivo de mais 10.000 policiais militares. Indagado
sobre esse assunto, também o Comandante da GCM entendeu
por inexeqüível a formalização do referido convênio, uma
vez que não há disponibilidade de recursos para tanto.
Segundo levantamento do Comando da GCM, os gastos
somariam R$ 13.443.500,00 por mês ou R$ 161.322.000,00
por ano, fora as despesas com armamentos, combustíveis,
manutenção	 do	 material,	 equipamento	 rádio,
aquartelamento,	 água, luz, telefone, manutenção dos
aquartelamentos, além de outros equipamentos especiais.

Por	 isso mesmo, entendemos que a Administração
Municipal deveria priorizar as contrata4es de novos
efetivos para a sua própria 	 Guarda Civil Metropolitana.
E, de fato, é o que esperamos que ocorra.

Diante	 de todo o exposto, 	 o nosso parecer é
CONTR4RI0 ao projeto de lei 93/97.

Sala da Comissão de Administração Pública, 0,9,03i g
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Tendo a autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, a
propositura em análise dispêle sabre a celebração de
convênio entre a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia
Militar para a contratação de 10.000 (dez mil)
componentes, entre homens e mulheres, para efetuarem o
policiamento ostensivo e preventivo nas escolas públicas
municipais e estaduais.

Segundo Justificativa, busca-se, desse modo,
soluçêíes para pôr fim a essa situação constrangedora de
insegurança, com a presença de traficantes e marginais de
toda espécie, junta às escolas, tanto aquelas sob a
responsabilidade do Estado tanto aquelas sob 	 a .
responsabilidade do Município.

Ao munícipe, não lhe ,ihteressa saber se cabe ao
Estado ou à Prefeitura a segúrançade seus filhos e dos
entes mais queridos de sua família. pois, importante
oferecer a todas essas crianças que freqüentam tanta as
escolas de uma como de outra esfera de Poder a necessária
segurança de que tanto necessitam.

O convênio a ser firmado entre a Guarda Civil
Metropolitana e a gloriosa Polícia Militar da Estada de
São Paulo, nos termos definidos pela propositura, poderá
suprir essa lacuna, já que uma e outra corporação
trabalharão em conjunto, buscando ambas o fim colimado de
oferecer a devida segurança às nossas crianças, alunos de
nossas escolas públicas.

No âmbito da competência desta Comissão,
entendemos, portanto, que a propositura em epígrafe
merece nossa aprovação, em razão de seus méritos e do
interesse público de que se reveste.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,
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O Presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador

Wadih Mutran, dispêçe sobre a celebracão de convânio entre a Guarda

Civil Metropolitana e a Policia Militar para a contrataçgn de

i0.000 (dez mil) componentes para efetuar o policiamento ostensiva

e p revenLivo nas escolas públicas municipais e estaduais.

O referido convânio facultaria a possibilidade da Guarda

Civil Metro politana e da Polícia Militar trabalharem e atuarem em

conjunto nas portas das escolas da rede municipal e estadual, e

permitiria a participação da iniciativa privada na forma de cesso

de equipamentos e manutenção de veículos.

O Executivo, em resposta a quesitos da douta Comi:SSgO de

Administração Pública, através do Comando da Guarda Civil Metropo-

litana, prestou os seguintes esclarecimentos:

- Não foi realizado nenhum concurso público na atual ad-

minis(ração, mas já existe autorização para a realização de con-

curso para ingresso de 2.000 (dois mil) Guardas Civis Metro polita-

nos;

- N go há wnvênio firmado entre e Prefeitura e o Governo

do Estado para o policiamento ostensivo das escolas municipais. O

policiamento ostensivo das escolas municipais é responsabilidade

exclusiva da Guarda Civil Metropolitana através da Ronda Escolar,

com um efetivo de i.947 (hum mil, novecentos e quarenta e sete)

integrantes;

- A Guarda Civil Metropolitana, em contato direto com a
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cretaria Municipal da Edueaçgo, eIabora mapas periódicos das

unidades mais vulneráveis às ak-4es da criminalidade, classificando

as escolas por graus de risco, de modo que as de alto risco rece-

bam segurança 24 horas, as de médio risco, segurança :12 horas e as

de baixo risco, rondas motorizadas;

- Sob o aspecto financeiro, considerando-se que um BOM

ganha R$ 1.344,35, multi p licado por 10.000 dar ia uma des pesa men -

•
sal de R$ 13.443.500,00, equivalente a R$ 161.322.000,00 ao ano.

Isto, fora as despesas COM armamentos, viaturas, combustíveis, ma -

nutençgo do material, equipamentos, manutenç go dos aquartelamentos

e outras.

Em vista das informaç'óes a presentadas acima, e dada a

aus.9ncia de previso orçamentária para suportar as des pesas decor-

rentes da ca) abro deste conv&nio, contrário é o parecer.
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitaçao e einvio A. cos.r
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: A" ist' Téc. DIr • I VA

/	

r
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PLs n° 456/93, 477/93, 590/93-, 736/93/848/93; 865/93, 883/93, 13/94,;
127/94/157/94/169/94,1180/94/439/9,41446/94(489/94/555/94069/94,-'''
570/94/p2/94/ 598/94/599/94(600/94, 22/95(24/95( 80/95/197/95!198/95-----

••	 257/95; 275/95 /304/95 /1305/95 ( 315/95;' 347/95(367/95( 386/95',' ,475/95;<

•
/

550/95/(61/95(7735/95(741/p, 839/95' 934/95, 1079/95( 1224/95;12$0/95;
1305/95;/1 1330/95(1337/95; 141,6/95/ 1421/95;/ 1422/95; ..1424/95(	 4. 26/96
202/96/221/96/222/96(223/9e: 27/96,/ 	 351/96; 368/96,/3 88/96,
421/96/422/96/446/96;,461/96/ 565/96/ 595/96; 617/96, 018/96; : 642/96,	 .
643/96,/644/96,/645/96/646/96y` 697/96/791/96/808/96, "825/96;' 848/96,..
75/97(93/97/124/974.70/97;n11/97(217/97;/237/97; 242/97, 243/97, 287/97,
326/97/327/97%,328/97, / 329/974330/97t331/97/357/97, 358/97("431/975-K
471/97,/, 523/97(.532/97( 542/97,688/97'; 689/97/ , 690/97 692/97; 693/97/
727/97% , 728/97/760/97(790/97;1-791/97/812/97% 813/97:S61/97/862/97V
886/97," 993/97/996/97/1033/97/1144/97; 1,185/97í1 187/97, 45/98 /52/98; •
91/9892/98; 100/98N25/98 98/98.022/98; 237/98,, '313/98/314/98336/98,,---;
503/98/505/98/1 506/98,t507/98,,. ;509/98/511/98(512/98/541/981 610/987;
684/98i /l687/98/ 688/98/717/98/718/98,./727/9§,/728/981729/98/7,38/98,
739/98/744/98,/761/98/764/9,8/780/98/799/98/18/99124/99/ 47199/ 61/99, 7	•
62/99/ 64/99/77/99i 78/99, /82/99% 83/99(91/99( 140/99/ 147/99,/,, 152/99, /

• 191/994194/99)196/99/ 203/99; ',240/99;-' 241/99,'/,261/99( . 294/99, 295/99,
304/99,f, 305/994306/997/346/99,./5347/99,448/99;' , 349/99 .965/99f , 385/99,-"
391/99,1 393/99,0394/99/395/99/396/99/397/99,• /;401/99,/ 402/99/A10/99,7,1'
419/99/433/99‘ 434/99/435/99,- ; 445/99, 446/9,7 483/99/ 484/99' 516/997
527/99; 532/99/569/9/9/610/99/615/99,/617;99/628/99/13/00i14/00/15/00,.'
16/00,/34/00/ 49/00,i 90/00S91/00,/i60/00?q83/0-0,t2222/00;5243/00;ii244/00,-/„,
286/00, 289L00/294/00, 295/00/ 346/00,, /347/00,i 1 366/00; 367/00,•/ 398/00,
403/00 e 426/00 ./
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REQUERIMENTO 13- RDS

13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170194, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595196, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9714/97, 1185/97, 1187/97,
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1 998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 2Vi/M,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

410	
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

WADII1 MUTRAN
Líder do P.P.

cól). 0561 I•wer• IN•Mie ~N. 4. CAIS, •



Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) c folha de
informação rubricado(s) sob
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Lizia
Técnico Administrativo

RF 11.020
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do processo n.° C) ‘	 Ct 	 de 19 cg-	 0510112009	 (a) 	

Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11.020 SGP-2 1
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À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Llifía-de—AlFri-ditia-Lãte
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angelaaldin Andre-oni-
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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TÉCNICO ADWN ISTRATIVO

RF. 11.234

13- RDS
13- 00008/2009

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93,736193, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157194, 169194, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446194, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305195, 315/95, 347195, 367195, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735195, 736/95, 741195,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 112/95, 1330/95,
1337195, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/96,
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825196, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
431/97, 471/97, 523/97, 532197, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505198, 506/98, 507/98, 511/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/92, 728/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,(

222/98, 237/98,
512/98, 541/98,
729/98, 738/98

[R1E-CESID7)73R:JW

1	 •
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Sessõe,s,

W_L II mUTRAN'
Líder do P.P.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO • AU LO
1999 - 18199, 24/99, 47/99, 61199, 62/99, 64199, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393199, 394/99, 395/99, 396199, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286100, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01. , 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481102, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735103, 738103, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179105, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344105, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457106, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679106,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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CACARA MUNiCIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

1Q,9 2_
do processo n.° &	 °I 5  de 28-	 061 10 10 	

(a)LUCAS.sák.ALVEC et)TO
TÉCNICO ADMINISTRA-MO

Ref. RDS 13 — 08/2009	 RF. 11.234

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do PL 93/97 para volta à tramitação.

ei

Ângela Borá And re o n
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

1
I	 1

i Conforrne solicitado pelo RD!...3 N°.  1 3 - w-719.7I.
í segue o presente expediente para volta à tu:imitação.

_ 11SGP-32 em,

• O Func.°

TÉCNICO AMÉM ISTRAT :Yr.)
RF. 11.234

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria É

Análise Prévia das Proposituras.
o 4t.bz.

ÀNGELA BpDIN AMME
Secretária e Apelo Legislativo

SOP-2

A SGP-2

	

Sra.	 S?cretária,

	

. Sra.	 S?cretária,
A, SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0093/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site wwvv. prefeitura.s p .qov.bdiegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

—Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (arts. 15 a 17);

•	 — Lei n°10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana;

— Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura de São Paulo, e dá
outras providências. Em seu seu Anexo I, aumenta o número de cargos do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. Alterada pela Lei n° 13.768, de 26 de
janeiro de 2004, que em seu Anexo 1 aumenta o número de cargos do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana.

—Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança
Pública — SMSU, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.879, de 7 de janeiro
de 2009, que incorpora em sua estrutura a Guarda Civil Metropolitana e passa a ter a
incumbência de estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana
no Município de São Paulo;

—Lei n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, alterada pela Lei n°
14.879, de 07 de janeiro de 2009, que estabelece ser atribuição da GCM exercer o
policiamento preventivo e comunitário, prevenir e inibir atos que atentem contra os
bens, instalações e serviços municipais, priorizando a segurança escolar e realizar
atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e logradouros
municipais;

—Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de segurança
como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal, a qual atribui à GCM,
em parceria com as escolas e comunidade, promover ações que colaborem com a
prevenção à violência e criminalidade locais;

- Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização da
Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, que estabelece competir à GCM atuar em conformidade às diretrizes e
programas estabelecidos pela SMSU, promovendo a proteção escolar, o controle do
espaço de uso público e a proteção ao patrimônio municipal;

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.go
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PROCURADORIA

- Projeto de Lei n° 0049/10, de autoria do Vereador Abou Ani, que dispõe sobre
parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente
escolar, e dá outras providências.

- Projeto de Lei n° 361/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que determina a
obrigatoriedade de policiamento fixo, de Guarda Civil metropolitano em todas as
escolas municipais, bem como em outros equipamentos públicos municipais, e dá
outras providências,

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP.21
Para prosseguimento.

São Paulo, 21 de outubro de 2010

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 20Ó-V"---

1.1

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o
Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas

•	
estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas
do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;



III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente . controlador

capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação aciona a; 1.2( *
r((recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou .de(:),

L...	 ..	 ‘, .	 .-

IV - receita corrente liquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas

/I()

também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do
art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação
financeira citada no § 9 2 do art. 201 da Constituição.

§ 1 2 Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e
recebidos em decorrência da Lei Complementar n 2 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 22 Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de
que trata o inciso V do § 1 2 do art. 19.

§ 32 A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês
em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. 32 (VETADO)

•	
Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 42 A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2 2 do art. 165 da
Constituição e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na
alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9 2 e no inciso II do § 1 2 do art. 31;

c) (VETADO)

d) (VETADO)



Seção IV

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Meta's

:-
Art. 82 Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos-ern-twê'dispu&er. a

lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 42, o Poder 6/
Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso.

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão
utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício
diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 92 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo
de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição
das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções
efetivadas.

§ 22 Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 32 No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
(Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42 Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará
e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na
comissão referida no § 1 2 do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas
estaduais e municipais.

§ 52 No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central
do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso
Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e
cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados
demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento
de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para
fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da Constituição.

CAPÍTULO III

DA RECEITA PÚBLICA

Seção I

Da Previsão e da Arrecadação



	

.	 _

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional r\
do ente da Federação. 	

)(

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não
observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento
econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de
sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1 2 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 
2.238-5) 

§ 3 O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do
Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas
propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. e, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as



despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;	 _ /sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;	 .; . . fr a p/9

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos
para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 9, o ato será acompanhado de comprovação de que
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 1 2 do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 0 disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 79 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias;-.a Aespeáa . que	 •‘7),,
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e- , _ ... . ,
não infrinja qualquer de suas disposições.
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nJ ,",;LEI N9 10.115	 DE ' 15 DE	 Setembro DE 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . da

êoutras providncias. .• •
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-

s lo, usando das, atribuições que lha são conferidas por lei.
Faz saber que a.Câmara Municipal, .em sessão de,4 de setem
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 -

Art. 19 - Fica criada, junto a Secretaria
Municipal-de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana,
corporação uniformizada e armada; à qual. caberã a vigilam
eia dos próprios municipais e a colaboração na segurança
publica, na forma da lei.

• Paragrafo'único - Á colaboração na segu-
rança públicaé:na qual se:rinsere a competência para-o
liciamento e fiscalizaçao do transito, serã exercida me-
diante convênio com -a Policia Estadual.

Art. 29 - Nó plano de sua estru ura orça-
nica e orçamentaria, a Guarda Civil Metropolit integra
a Secretaria Municipal.,de,Defesa

'	 Art..39 - Á-Guarda Civil:Metropaitana te
• •	 -

re:quadro, hierarquia e funçOes-estabelecidos•por.leié
xado seu efetivo no limite maximo de 5:000 (cinco mil) com
ponentes, entre homens e Mulheres: 	 •	 •	 •	

.

parágrafo único O regulamento da Guarda
Civil MetrOpolitana será estabelecido mediante decreto do
Executivo.

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana serã exercida por designação do Prefeito;,
'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior -das 'For-
ças.-Armadas ou da Policia-Estadual, obedecidos os' regula
mentos próprios.'

.Art. 59 - Ate a advento da lei referida no
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da-Guarda Civil Me
tropolitana o regime juridico previsto. na  Lei nci. 9.1607
de 3 de dezembro de 1980.
' Art. 69 A Guarda Civil Metropolitana ' for-

macera . os efetivos funcionais para o cumprimento de ações
•de vigilancia.doá'prõprios municipais, mediante requisição
das Secretarias Munícipais'e Orgeop,equiparados, inclusive:-
da Administração , Indireta,' conforme vier a -ser definido
no - regúlamento refertdono . paragrafo•único do artigo 39.

Art. 79 7- As despesas-decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta,das'dotações orçamenta
rias . próprias, suplementadas se necessário.' 	 .

.	 •	 Art. 09:r- Estalei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em-contra-
rio.	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro.
de 1.988, 4339 da fundação de São Paulo. 	 • •
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . •
CLAUDIO , SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios duridicos.
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretario das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS,: Secretario Municipal dá Administra-
ção •
RENATO TUNA, Secretario Municipal de Defesa Social
ALEX'FREUA NETTO, Secretario dos Negócios-Extraordinarios
Publicada na.Secretaria•do Governo Municipal, em 15.-de
-Setembro	 de 1.986.,'-'
.SUELLY . PENHARRUBIA FAcáms, Secretaria do Goverho Munici
pai



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 11715

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

ro/i— (1,1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 11.715 03/01/1995 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 581/1994 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revoga a Lei n o 11.539/1994.; (ver documento)
Lei n o 13.401/2002 - Revoga os arts. 9° a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento)
- Lei n° 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica,
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei.
Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/10/2010



LEI.N. 11.715, , DEI DE JANEIRO DE. 1995

Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolita
na da Prefeitura dó Município de 5ao
lo, e da outras providõnclas.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São. Paulo, 	 usando
das atribuiçoes que lbe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em SeSSRO de 23 de dezembro
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei,.

art. 12 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria
e reenquadra cargos e funções, constantes da Lei no
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
qüente, na área .CIA Guarda Civil Metropolitana, cria noVa
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA

Art. 2. O Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei.

ext. 32 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana QPG ficam inclui-
dos nas seguintes Partes e Tabelas:

• I --Parte Permanente (PP-I11): cargos de
provimento efetivo que não comportam substituição;

II - Parte Permanente . (PP-II): cargos de
provimento efetivo que comportam substituição.

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG fitam con as
quantidades, denominações, referências de vencimentos e
formas de provimento estabelecidas na conformidade do
Anexo I, integrante desta lei, cnde me discriminam também
as partes e tabelas, observadas aa seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunes com as transformações eventualmente ocorridas.

ESCOLA DE prwilõzs DE VENCIMENTOS
• ••

Art. 52 - Fica institutda a'Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo

integrante desta lei.
Parágrafo único - A Escala de Padrões de

Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo
com os reajustes concedidos aos servidores municipais,
nos termos da Lei n2 10.688, de 28 de novembro de 1988, e
legislação posterior.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA•

Art. 6 2 - A carreira que integra o Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana QPG
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta
lei.

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se,
inicialmente, no grau' 'A", e a ele retorna quando vago.

Art. 72 .- As atribuições dos cargos que
compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes,
serão definidos em decreto.	 .

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 82 - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante
concurso público de provas ou de provas e titulas.

Art. 92 - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam:

. I -'A de provas ou de provas e títulos; e
I/ - A de frequência, aproveitamento,

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física.

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso, 1 do artigo ante-
rior, obeervada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos .colocados
em Concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por
Cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e
quarenta) horas.

5 1 2 - Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando,
nesse período, qualquer relação de trabalho Com a Prefei-
tura do Município de São Paulo.

SI 2 2 - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficará
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso,
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens,
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo
exercicio no cargo ou função que ocupa, para todos os
efeitos legais.'

5 35 - É facultado, ao servidor, durante o
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente
ajuda de custo prevista nesta lei.

Art. 11 - O candidato terá sua matricula
cancelada e será dispensado do curso quando:

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso;

II - Não revelar aproveitamento no curso(

III - Não atingir a capacitação física
para o cargo;

IV - Tiver conduta repreensível na vida
pública ou privada.

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes dos inciaos II, III e'IV se-
rão fixados em regulamento.

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os
certificados de aproveitamento, os candidatos serão
considerados habilitados no concurso, a ser homologado
pelo Secretário do Governo Municipal.

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de
classificação no concurso e será efetuada gradativamente,
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal.

Art. 14 - Os cargos de 22 Inspetor serão
providos na seguinte conformidade:

I - 50% (cinquenta por cento) doe cargos
vagos existentes, mediante concurso público; e

/I - 50% (cinquenta por cento) mediante
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - Classe Distinta.

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
reit.i, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma
de curso superior ou dentre oficiais R.1 e R.2 das Forças
Armadas e Auxiliares.

Art. 16 - Os concursos públicos e de
acesso para provimento dos cargos de 22 Inspetor serão
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos; e
II - A de frequência, aproveitamento,

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-.
•pacitação física.

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-

•lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por
cento), no curso de formação especifica para 20 Inspetor,
previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo,
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas.

5 1 2 - Durante a realização do curso, os
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando,
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo.

5 22 - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 20 Inspetor,
o disposto nos parágrafos 25 e 30 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei.

Art. 28 - Quando o número de candidatos
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas respectivas, estas
reverterão para os candidatos habilitados para provimento
mediante concurso público.

Parágrafo único - O mesmo procedimento de
reversão de vagas, a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas.

rvoLpçÃo FUNCIONAL

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Oi-
kril Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos
vagos, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta

•lei.



• R' •	 •$ 1 2- - Será indeferido, liminarmente, o
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana.
que, embora implementados os prazos e as condições para
novo enquadramento, durante o período de permanência no
cargo, estiver em uma das seguintes situações: 	 •

a) tiver sofrido penalidade de repreensão
.ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento
disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de
permanência no cargo.

• fi 22 - A apuração do tampo para evolução
funcional será-feita segundo o disposto no artigo 64 da
Lei 112 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver eido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

5 3 2 - O enquadramento por evolução fun-
cional' não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária.

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo
Municipal autorizar, mediante requerimento doo profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos.

Parãgrafo único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargo:: efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante
desta lei.

it 12 - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente.

5 22 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, guando:

a) o percentual de cargos vago. atingir 54
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acossados;

b) não houver concureado excedente do com-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor.	 '

5 3 s - Será indeferida, liminarmente, a
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo incorrerem em ume das
hipóteses elencadas no parágrafo 10 do artigo 19 desta
lei.

• 5 42 - A apuração do tempo no cargo será
feita segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 22 - Acesso é-a elevação do servidor
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior
complexidade de atribuições.

Parágrafo único - á de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso.

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de-
creto.

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

PUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME-
TROPOLITANA

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei n. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1,
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei.

Parágrafo único - As funções referidas
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacencia.

mumcfclo DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO
TRANSITÓRIO DA CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIO-

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 26 - Os * Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo,
ou admitidos nos termos da Lei n. 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando
nomeados ou designados para o exercicio de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a título de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos:

I - O respectivo padrão de vencimentos
previsto nesta lei;

II - A diferença entre o respectivo padrão
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão.

Art 27 - (VETADO)
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo- que comportem substituição -
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição.

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana poderão ser'designadoa, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não
existam candidatos legalmente habilitados por concurso
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei.

• 5 12 - Fica ressalvada a situação dos
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em Comissão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no
"caput" deste artigo.

5 25 - Os cargos referidos no "caput"
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do
.némero de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução
funcional.

Art. 30 - O excepcional provimento dos
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á:

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos
no cargo ou função de Guarda Civil metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Especial;

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial,
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;

III - 2 2 -Inspetor: dentre servidores com
no mínimo, 2 (dois) anca no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de

formação para 2. Inspetor, ou dentre servidores com, no
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do
curso de formação para 20 Inspetor;

IV - l s Inspetor: dentre servidores com,
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor,
portadores do diploma de nível superior e do certificado
de conclusão do curso de formação para 26 Inspetor;

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 20 Inspe-
tor;

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nivel su-
perior e do certificado de conclusão do curso de formação .
para 20 Inspetor;

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de

.Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nivel
superior e do certificado de conclusão do curso de forma-
ção para 20 Inspetor.

Parágrafo -único - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 31 - Pica mantido o Regime Especial
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento Me horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas,
sempre, as peculiaridades do serviço.

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que a2
refere o artigo anterior, De Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140% (cento
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço.

5 l e - A gratificação de que trata este
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de
Trabalho.

5 29 - O disposto neste artigo aplica-se
aos zposentados e penaioniatas.

•
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Art. 33 - Os proventos, as pensões e os
legados serão revistou e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correspondentes, conforme o caso,
constantes do Anexo 1, integrante desta lei.

5 12 - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidores efetivas; em cargos de
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti-
vos proventos. ou penabes serão fixados nas novas referên-
cias e cargos, observados os critérios, as condições e os
prazos previstos nesta lei para a integração doe Profis-
sional. em atividade.

5 22 - Na fixação da remuneração relatiaa
acre proventos e às pensõee de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento,
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu-

Art. 34 - Os proventos e pensões doa Pra-
fissionaia que se-aposentaram ou faleceram na condição de

,servidores admitidos pela Lei n. 9.160, de 3 de dezembro
i de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de•
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil
Metropolitana serão integrados noa cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, Ra
seguinte conformidade:

• I - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano; os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo;

• II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo
e curso de formação específica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Rapecial ou outros específicos para car-
gos de Oleais superiores da carreira, ministrados pela
Guarda Civil Metropolitana;

III - Noa cargos de 2* Inspetor; 'os titu-
lares de cargos efetivos de SobinepetOr com até 3 (três)
anos no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;

/V - Noscargos de 12 InspeEor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para
Subinapetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil
Metropolitana.

5 la - Para a integração deverão ser res-
peitados os limitas de cargos estabelecidos na coluna
"Situação Nova" do Anexo 1 desta lei.

$ 2 2 - Para os efeitos da contagem de
teepo, considerar-se-é, exclusivamente, o tempo no cargo,
apurado até 31 de outubro de 1994.

5 32 - Serão ainda considerados os cursos
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos
inciso, dente artigo, doada que referendados pela Guarda
Civil Metropolitana.

$ 40 - Aos atuais titulares de cargos da
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a
escolaridade exigida para o provimento doa cargos de que
trata este artigo.,

5 52 - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que
detinha na situação anterior.

Art. 36 - No primeiro enquadramento por
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - . Classe Distinta os atuais servidores efetivos
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do
interstício de 3 (três. ) anos no cargo, conforme disposto
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim mais de

6 (seis) anos na carreira e curso de formação especifica
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas)
horas.

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo,
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 37 - A integração dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na
legislação estatutária.

'Art. 38 - 5'108 a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitano
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive editando os atos que deverão dieciplinar as si-
tuações dela decorrentes.

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
cacãe desta lei.

Parágrafo único - A integração produzirá
efeitos a partir do primeiro dia do ma's da publicação
desta lei.

DISPOSIÇÕES FINEIS .	 •	 .	 ,

. Art. 40 - Ama servidores admitidos nos
termos da lei n. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do.
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além doe direitos previstos na legisla-
ção específica, os seguintes;	 .

I - Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a serem realizados apõe a publicação desta lei,
para provimento do cargo correspondente, ainda que não
disponham, à época, da escolaridade exigida para eeu pro-
vimento;

Tempo de serviço público municipal
computada como titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções;

• III - Licença sem vencimentos, nos termos•
da legislação em vigor;

IV - Contagem do tempo de exercício na
função, como no Cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

V - Enquadramento, por promoçÃo, para o
grau correâpondente, observado o critério de antiguidade,
de acordo com a tabela constante do Anexo 111, integrante
desta lei;

VI - Classificação no mesmo grau am que se
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dente à função ocupada;

• VII - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento
de salário.	 •

5 1. - Para fins do disposto no inciso IV
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente a o cargo
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana.	 .

5 22 - O enquadramento a que se refere o
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no
exercício de 1.995.

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da lei na 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não
catáveis, assistem, além doe direitos previstos na legis-
lação especifica, os seguintes;

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a res-
pectiva função, ainda que não disponham, h época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentaram com-
prometimento parcial e Permanente ou parcial e temporã-.
rio, de saúde fieira ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com a sue capacidade, com remune-
ração correspondente A referência de vencimentos de sua
função.

5 la - A não aprovação no concurso público
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a die-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180
(cento e oitenta-) dias, contados da homologação do con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei na

, 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento
de férias proporcionais e 132 selerie proporcional.

22 - O servidor que aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso 1 deàte artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de
ofício nos concursos públicos subsequentes, observado,
sempre, o dispoéto no parágrafo anterior.

Art. 42 - Ou cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe
Superintendente, criados por esta lei, comente poderão
ser providos guando ocorrer a criação das unidades
orgenizacionaie correspondentes.

Art. 43 - A Referência DA-15 da BaCala de
Vencimentos do Quadro Geral do Peesoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo 25, I, da Lei n a 10.430, doa 29 de
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) veies o valor da men-
cionada Referência DA-IS, excluldoa apenas os adicionais
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos.

Art. 44 - Os certificados de cursos de'
formação específica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão
aceitos excepcionalmente, para provimento doe cargos que
integram o Quadro doe Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana - OFG, observado o disposto no parágrafo
único do artigo 30.

Art. 45 - Os concursos públicos e de
aceaeo para provimento de cargos efetivo. do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão
realizados peia Secretaria Municipal da Administração.

Paragráfo único - A competência de que
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por teto
do Executivo.
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Art. 46 - Os atuais servidores titularas
de rargoe de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
iitano, a -partir do exercício de 1996, na promoção por
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
lariiam, desempanhada na condição de servidor admitido ou
contratado nos termos da Lel -n. 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único -- Para fins do disposto
neste artigo, serão computado. 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano.

Art. 47 - A gratificação de Difícil
Acesso, criada pela Lei no 11.035, de 11 de julho de
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30%
(trinta por cento) ou 50% (cinquenta por cento), de
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual
Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (atenta e qua-
tro reaja e setenta e sei. centavos).

5 15 - O valor do padrão de que trata a
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mée de
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos
aos servidores municipais, nos termos da Lei na 10.688,
de 28 de novembro de 1988, e legielação posterior.

5 25 - As demais grat-ifidações devidas aos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas
na forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases de
incidência, percentuais e condições, até que sejam 'Ins-
titutdoe todos os Quadros Especiais e planos de carreira
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos pú-
blico. realizados anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigoncia, ainda que não dia-
ponham, h época, da escolaridade que passa a ser exigida
para seu provimento.

Parágrafo único.. - O aproveitamento a que
se refere este artigo dar-se-é, obrigatoriamente, 11u.
cargo transformado, de acordo com o Anexo 1, Integrante
desta lei.

Art. 49 - Os Anus financeiros decorrentes
da extensão doa benefícios ora instituídos ha pensões e
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que,
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal
de São Paulo - IPREM, serão suportados, a partir da rea-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará
repasses mensais à Autarquia.

Art. 50 - (VETADO)	 •
Art. 51 - As despesas com a execução desta

lei correrão por Conta das dotações orçamentárias pró-
pria., suplementadas se necessário.

• Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial A Lei no 11.539, de 25 de maio de
1994.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro .
de 1995, 441R da fundação de São Paulo.
PAULO.MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretariadas Finanças
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal
da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de
janeiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA-SILVA, Secretario do Governo Municipal
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LEI N°13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei a' 810/03, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a organização do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana QGC,
da Prefeitura do Alunicipio de Sôo
Paulo, institui novo plano de carreira e
dai outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Cântara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes
da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de
Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica
composto pelos cargos previstos nesta lei.
Art. 3° - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana'
QGC ficam incluldos na Parte Permanente, Tabela III (pp-fin,
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição,
Art. 4° - OS cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades,
denominações, referéncias de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras:
I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem
correspondéncia na coluna "Situação Atual";
O - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas.

ESCALA DE PADP,OES DE VENCIMENTOS

Art. 5° • Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, compreendendo as referéneina, os graus e os valores
constantes do Anexo II integrante desta lei.
§ - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos,
observar-se-á, sempre, no mínimo, a percentual existente entre
o valor de uma referència eu que lhe for imediatamente subse-
gil'ente.
§ 2'- Observar-se-á, ainda, na forma dó parágrafo I° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que
lhe for imediatamente subseqüente.
§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mès de outubro
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores
municipais, nos termos da legislação vigente.

. CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade:
I - Nivel I:
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe;
b) Guarda Civil Metropolitano -2' Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano - I' Classe;
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;
III - Nível III: Inspetor:
IV - Nível IV: Inspetor Regional;
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento;
VI - Nível VI: Inspetor Superintendente.
§ 1'- Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
torna quando vago.
§ 2" - Os cargos do Nivel Ido Guarda Civil Metropolitano - 3'
Classe transferem-se i 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando á 1" Classe
quando o servidor for acessado à 1' Classe, ou quando de sua
vacância.
§ 3'- Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de
atribuições.
Art. 7'- As atribuições dos cargos que compõem à carreira do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data da publicação desta lei.
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PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe,
do Nível I da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, serão providos mediante Concurso pá- 	 „./'
blico de provas onde provas e títulos 	 ' —
§ - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classt- • - • • 	 •
licação no concurso e será efetuada gradativamente, ne medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal, •• • ", 	 . a ,
§2' - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metrapoli- 	 •

lano - 2° Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta '
Art. 9'- Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10- O estágio ' probatório corresponde ao período de 3
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe.
§ 1'- O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em
decreto especifico.
§ 2° - Confimmdo no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano
-2' Classe, na forma do disposto co artigo 12 desta lei.
§ 3° - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus
ou acessado a outro cargo.
§ 4° - A avaliação especial de que trats o parágrafo I° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta
por membros do Centro de Formação ern Segurança Urbana,
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que
a presidirá.
§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, permeio de concurso público, no cargo de
2° Inspetor.
Art. 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de
Guarda Civil Metropolitano - 3° Classe confirmados no cargo
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada
evolução funcional par enquadramento no cargo de Guarda
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no
Anexo I integrante desta lei.
Art. 13 - Acesso áo elevação do servidor efetivo a cargo de
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições.
§ 1° - É de 3 (três) anos o intersticio no cargo para concorrer
ao acesso.
§ 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Leio' 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referéncia mais
elevada, na fomut estabelecida no Anexo I integrante desta lei.
§ 1° - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (Irás) anos, devendo os prazos ser controlados
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ 2° • Sem prejuko do disposto no parágrafo 1° deste artigo, os
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre
que a Administração julgar necessário.
§ 3° • Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as
demais condições para o acesso, na data do início das inscri-
ções, ocorrerem uma das seguintes hipóteses:
I - tiver comportamento clasaificado corno insuficiente ou
mau, nos termos do artigo 9° da Leis' 13.510, de 14 de março
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana;
II - tiver cometido mais de 5 (cinco) feitas injustificadas, nos
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.
An. 15 - Os conclusos de acesso, inclusive os títulos para eles
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.
(1' - Serão considerados coma títulos os cursos de formação
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
não exigidos como requisito para o acesso, bem coroou esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível
superior, especialmente nos concursos de acesso para os
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente:
§ 2"- Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados passo provimento do cargo efetivo de que é titular.
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades,
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe-
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riores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo -
e da carga horária coto o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso.
Art. li - Os titulares de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto,
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140%
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o
padrão de vencimento do servidor.
§ 1'- Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão
de vencimento o conjunto de referência e grau.
§ - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de
Trabalho Policial fica, fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta
por cento) sabres padrão de vencimento do servidor, podendo
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados as limites estabelecidos no "Caput" deste artigo.
§ - A gratificação de que trata este artigo tesa natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacii-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jorruidas
ou regime especial de trabalho.
§ - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 3-40.
Art. 21 A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais -1-40, a ser disciplinada em decreto, correspondera:
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
11- ao cumprimento em regime de plantio.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS
•TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22- Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e
par receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais -140.
§ 1'- A opção de que trata o "caput" será provisória durante o
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa
manifestação de desistência da opção feita.
§ 2° - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3° deste
artigo.
§ 3° Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem roce-
bando seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais
referências de seus cargos.
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "capar
sio os previstos no artigo 29 desta lei.
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente
adotados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retomarem ao serviço.
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei.
Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES
DE CARGOS EFETIVOS

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-
tuídos por esta lei.
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, °P-
remes na forma do artigo 22. serão integrados nos cargos da
nova carreira, na seguinte conformidade:

I - rio cargo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe, os lira-
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três)
anos de efetivo exercicio no cargo;
11 - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Classe, os ti-

'tala= de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - l' Classe, os ti-4
tutores de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano Classe Especial;
b) os titulares de cargos de provimento efetivado Guarda Civil
Metropolitano - Clame Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento
efetivo de 2° Inspetor;

VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de
provimento efetivo de 1° Inspetor.
§ 1'- O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na
sinanção anterior.
§ 2'- Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo.	 .
§ 3° - Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não
possuam o curso de formação profissional correspondente ao
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse
curso.
§ 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo
41 desta lei.
§ 5° - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979.
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b". do
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei,
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor.
§ 1° O curso de formação profissional a que se refere o
"caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei.
§ 2° - O enquadramento previsto no "cama" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia
do mês da publicação denta do enquadramento.
§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput"
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta.
§ 4'- Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5° do artigo 27 desta lei.
Art. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei,
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrancia dedo-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias.
§ 1"- A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual das reajustes de vencimentos dos servidores municipais,
bem como eventuais reajustes setoriais.
§ 2'- Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes deite-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluldas na Vantagem de
Ordem Pessoal - VOP prevista no "copas" deste artigo.
Art. 30 - A integração.dos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento passa promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária.
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ 1° - Os efeitos da integração prevista no "calma" cetroagitao
ao primeiro dia do mês subseqüente nada publicação desta lei.
§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma
prevista pela Legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos opa-
chão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficios,
nos percentuais e bases atualmente pemebidos.
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizado a integração sem
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22
desta lei.

igk
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DOS SERVIDORES ADMMDOS

Art. 33 - Os ser/Oferta admitidos nos bairros da Leis 9.160, de
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padn3es de vencimentos ora
instituidos, na furtando disposto no artigo 22 desta lei.
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano • 3 Classe e o respec-
tive salário fixado na referência QGC-I, na fonna do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei.
§ 1°- A fixação dos salários na nova referência de vencimento
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo.
§ 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação
desta lei.
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido
no "capte", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana. QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual
referência de sua função.
Art. 35- Aos servidores admitidos nos tronos da Lei n° 9.160,
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis pot força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na
legislação especifica, os seguintes:
I • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo
correspondente à respectiva função, ainda que 1110 possuam a
escolaridade exigida para seu provimento;
li - tempo de serviço público municipal computado como tí-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos
correspondentes às respectivas funções;
111 - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em
vigor,
IV - contagem do tempo de exercício na função, como CO
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigindade, a
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V • classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando
~afizerem o cargo efetivo correspondente à fixação ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salário.
Art. 30- Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160,
de 1980, pata a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-

CUÍCA, os seguintes:
1 - inscriçào de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a
escolaridade exigida para seu provimento;
11 - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
neste, que não acarretará diminuição nem aumento de salário,
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, física ou psiquica,.arribuindo-
se-thes encargos compatíveis com a sua capacidade.

•
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS
E PENSIONISTAS

Art. 37 - Os proventos, as pensbes e legados serão revistos e
fixados de acordo com as novas situações determinadas por
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituidas para os servidores em atividade.
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mire para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que
primeiro ocorreu.
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os
critérios e condições ertabelecidos para os servidores em ativi-
dade.
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que
terão seus proventos ou pensfes fixados nas novas referências
ora instituidas, observadas as normas estabelecidas param ser-
vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22,a fi-
;ração dos proventos, pensões e legados nas novas referências
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do
respectivo ato,

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40- Os atos necessários à implementação das integrações
previstas nesta lei sezão realizados pela Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, com competancia para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando as atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rentes.
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a
ser realizado após a publicação desta lei, seri exigido inters-
tício mínimo de I (um) anoso cargo titularizado pelo servidor,
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-
mação profissional.

§ I° - Os servidores acessados na forma do "capar e que não
comprovarem aproveitamento em curso de formaçào profis-
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso.
§ 2' - Somente poderá participar de novo concurso de acesso o
servidor aprovado no curso de formação profissional a que se
referes parágrafo 1° deste artigo.
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do
artigo 10 desta lei.
Art. 42 -Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos
em virtude de concurso público anteriormente à publicação
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no
cargo de Inspetor.
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 44 • Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref.
QPG-8, ficara mantidos no Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referencias de vencimento e formas de provimento,
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n°
13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo da Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC.
Art. 46 - A Gratificação de Diana Acesso, criada pela Lei n°
11.035, de I I de julho de 1991, fica nuunida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou
não nos temos desta lei, nos percentuais de 309'a (trinta por
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituido pela Lei
n° 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da
Lei n° 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exereicM no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidência,
percentuais e condições.
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência.
Parágrafo futico - O aproveitamento a que se refere este artigo
dar-se-a, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo
com o Anexo I, integrante desta lei.
Art. 50 - Os incisos 1 e II do artigo 9° da Lei a° 13.530, de 14
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art.9°- 	
1 • excelente, quando, AU últimos 48 (quarenta coita) meses,
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos áltános 36 (trinta e seis) meses, não
tiver sofrido pena de suspensão;
	 " (NR)
Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.330, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 76-
1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções por
cença-nnaternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo,
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de
pena, Ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o serridor.

	 " (N/Q
Art. 52.- O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei s' 13.530, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 84 - 	
§ 2" - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I,
atinou "a", e IV deste artigo." (NR)
Art. 53 -(3 artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido
de parágrafo 3°, com a seguinte redação:
"Art. 84 - 	
§ 3° - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana competência para instauração de procedimento
especial de exoneração em estágio probatório, no CELSO previsto
no inciso 11 do artigo 132 desta lei." (NR)
Art. 54 - O "capar" do artigo 132 e seu inciso Vela Lei n°
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos:

V . desídia;
	 "(NI)
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana.
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7‘»-Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso.
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei ti'
13.253, de 27 de dezembro de 2091, e legislação subseqüente.
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 119 - As disposições constantes deste Capítulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores
que venham a ser lotados nessas Coorclenadorias de Saúde,"
(NR)
Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:
"Art. 121 -A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá dó
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR)
Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 126 - 	
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re-
troagiráo a 1° de julho de 2003." (14R)
Art. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei Ji" 13.652, de 2003,
passa a vigorar conta seguinte redação:
"An. 128 - 	
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta
lei, reajustada nos termos da legislação específica; •
	 " (NR)	 •
Are, 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de
2093, passa a vigorar com a seguinte redação:
"ArL 134 - 	
§ 2"- Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a 1° de julho de 2003." (NR)

Art. 63 - O mtigo 140 da Lei n°13 52 O, psi§s:u. a'N'd-t

gorar com a seguinte redação:	 fa, ei399A• • ''.' ' %?:- ,..:
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotaç .212.ttil) ca/gb..çlq Chete , • •
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimattrpaQ.rrej.eit6'":
dentre Agentes Vistores de SEMAH, IS (quinze) cargos de...---,..
Chefe de Seção II, Ref. DA1-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente
Vista, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira
de Agente Vistos, transferidos da Secretaria Municipal de
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto a'43.801,
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10,
passando a Cr "Seção Técnica" as unidades correspondentes a
esses cargos." (NR)
Art. 04- O parágrafo único do artigo 1.45 da Lei n° 13.652, de
2003, fica renumerado como parágrafo 1°, acrescentando-se
parágrafo 2' ao artigo, rosna seguinte redação:
"Art. 145 - 	
§ 2'- O enquadramento de que trata o parágrafo 1° deste artigo
produzirá efeitos a partir da I° dia do mês da publicação do
respectivo ato." (NR)
An. 65 - O "capar do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003,
possuo vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo
6°:
"Art. 151 - Fica criado uni bônus pecuniário mensal, no valor
de RS 509,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel
superior, devidamente reconhecido.

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá
se beneficiar novamente do biSnus de que trata o "caput"."
(NR)
Art. 66- O artigo 3° da Leis' 13311, de 10 de janeiro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3* , A importância paga a titulo de-Gratificação Especial
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer .
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 113 (um terço)
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR)
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos
benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM,
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura
do Municipio de São Paulo, que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.
Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogado o parágrafo único do artigo 25,0 inciso III do artigo
34 e o artigo 133, todos da Leia' 13.530, de 2003.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
janeiro de 2004, 451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFErf A
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal
de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal



Anexo! a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

•	 .	
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

No DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

6.209 2.661 8.870

•

Guarda Civil Metro-
politano

QPG-1 PP-III Mediante concurso
público de provas e/ou
de provas e títulos exigi-
do o certificado de con-
clusão de Ensino Médio,

.

•

Guarda Civil Metro-
politano - 3' Classe

Guarda Civil Metro-
politano - 2 Classe

•

QGC-1

•

QGC-2
•

PP-III

PP-III

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de
provas e títulos, exigido
o certificado de ensino
médio e Carteira
Nacional de Habilitação,.
sem restrição para ativi-
dade remunerada

Enquadramento dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropo-
Hiena - 3' Classe, após
aprovação no estágio
probatório e curso espe-
cífico de capacitação,
de rio mínimo 600
(seiscentas) horas,
realizado ou referenda-
do pelo Centro de
Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
no artigo 12 desta lei.

6.559 2.811 9.370



SITUAÇÃO ATUAL • SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO NP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF, PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL
CARGO

332 142 474

,

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Especial

QPG-2

'

PP-Ill Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3
(três) anos no cargo e
curso de formação es-
pacífica para Classe
Especial, de no mínimo
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli-
tana.

1.750

1.470

750

630

2.500

2100

Guarda Civil Metro-
politano-1 a Classe

_

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

QGC-3

QGC-4

.

PP-III

PP-Ill

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 2a

Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
os artigos 14 a 16

desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - la
Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo
e curso específico de
capacitação para
Classe Distinta, de no
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou
referaridado pelo	 -



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N DE CARG S DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

224

136

96

.

58

320

194

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

2° Inspetor

QPG-3

QPG-4

PP-Ill

PP-Il

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial
com no mínimo 3 (três)
anos no cargo e curso
de formação especifica

para Classe Distinta, de
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado
pela Guarda Civil
Metropolitana.

•

a) Mediante concurso
de acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano -
Classe Distinta, porta-
dores de diploma de
nível superior ou com no
mínimo 6 (seis) anos
de Classe Distinta.

h) Mediante concurso
público de provas ou de
provas e títulos.

525 225 750 Inspetor

-

QGC-5 PP-Ill

-

Centro de Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano-Cias-
se Distinta, com no ~I-
mo 3 (três) anos no
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação
para Inspetor, de no mi-
nimo 450 (quatrocentos
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA

•
FORMA DE PROVIMENTO

ti DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-I1 Mediante concurso de
acesso de provas e titu-
los, dentre titulares de
cargos de 2? Inspetor.

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-III

pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de inspetor por-

tadores de diploma de
nível superior,
com, no mínimo, 3 (três)
anos no cargo e curso
especifico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-

rendado pelo Centro de
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado
o disposto nos artigos
14a 16 desta lei.

-



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

PI° DE CARG 5 DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

•

•

•

35

21

15

9

•

•

50

30

Inspetor de
Agrupamento

-
.

Inspetor Superin-
tendente

•

QGC-7

QGC-8

PP-III

PP-Ill

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor
Regional portadores de
diploma de nível superior
com, no mínimo,
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre	 titulares
de cargos de Inspetor
de Agrupamento porta-
dores de diploma de
nível superior com,
no mínimo, 3 (três) anos
no cargo e curso
especifico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado
pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei.
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Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 21/10/2010



LEI Pl• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei n° 124102, do Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana - SMSU, e dd outras providências. •

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
quea Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-

bana - SMSU. •
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas tubanaa a prevenção à violência.
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança
urbana no Município de São Paulo;
li - executar, através de seus órgãos, as politicas públicas de
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração
com as políticas saciais do Municipici -que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais
e federais, visando ação integrada no Mtmicipio de São Paulo,
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Transportes, mediante convênio fumado com os órgãos de se-
&onça estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana;
VIII - contribuirpara a prevenção .c a diminuição da violência
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estatisticos das polícias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Urbana
municipal;
X . - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana;
X1 - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trfutsito de competancia do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor;
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza. Possam
dar origem à violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais.
Art. 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a
seguinte estrutura básica:

- Gabinete do Secretário, com:
a)Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Jurídica;
c) Assessoria Técnica;
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e)Assessoria de Imprensa e Comunicação.

II- Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a) Divisão Técnica de Remoas Humanos; 	 •
6) Divisão Técnica de Saticle;.
c) Divisão Técnica de Administração Geral; .
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técniea de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária;	 •
f) Divisão Técnica de Suprimentos.
III • Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Coneições e Lufonnações
Funcionais Disciplinares;
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Diaisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares.
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis
Comunitárias.
Arr. 4'- Fica transferido para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n°
10.115, de IS de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veiculos administrativos
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão abicados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal
órgão de execução da política municipal de segurança urbana.

Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana:
I - coordenar a política de segurança urbana do MuniCipio de
São Paulo;	 , •
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convõipos, nos
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 	 ri
III - (VETADO)
IV - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em
Segurança Urbana.
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a) das sindicincias em geral;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório;
c) dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
111- decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da
infração ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
L abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta)
dias interpolados durante o ano;	 .
3. ineficiência no serviço nos termos da legislação específica;
IV - decidir as sindicânciaa;
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório;	 .
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana.
§ 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e

' encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso I,
'alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "eaPal" deste antiga

Art. 7° - . A Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete:	 •
1 - apurar as infrações disciplinares atribuirias aos servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais  dá Guarda Civil Me-
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	 •
111 apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,
IV - promover investigação sobre o comportamento ético, So-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. 8'- Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares;
11 - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que
devam ser submetidos á apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes;
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades,
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da
Guarda;

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fimdamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações *administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana;
VI • responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre,
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII- remeter ao nmandante da Guarda relatório circunstan-
ciada sobre a atando pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau-

. ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal
e Nacional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercició de
chefias e ericarregaturas, observada a legislação aplicável; 	 .
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das tini.-
buições e competências das unidades 0I1 dos servidores subor-
dinados;
X1 - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-

' rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que
lhe são subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV - (VETADO)

Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre-

gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	 •
li - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
graram
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e
encarregaturas;
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais.

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher infmmações de interesse da Administração sobre
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;
11- colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional;
III - prestar informações às autoridades competentes sobre a
esistência de condições permissivas ou impeditiva ao azar-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; •
IV - registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e
de 80= penais pertinentes;
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-
vados os,prazos previstos em lei especifica.
Art. 11 - `A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas
tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processantes Permanentes.
§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes,
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de
natureza procedimental, realização de diligências e intimações.
§ 2° - A presidência das Comissões Processarias Permanentes
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel era
direito.	 •
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições:
1 - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos 'administrativos disciplinares, meneio.
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 6° desta lei,
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processastes Permanentes.

§ I° - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes
Permanentes, bem como I (um) .Cartório para atendimento de
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e
intimações.
§ 2° - A presidência das Comissões Processantes Permanentes
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel CRI direito.
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da
politica de segurança urbana no Munielpio de São Paulo. •
§ 1° - O Conselho Interdiseiplinar Consultivo presidido pelo
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho lutar-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém,
consideradas serviço público relevante.

Art. 14 - À Coordenadora Geral de Administração e Finanças
incumbe:

.1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e
desenvolvimento de pessoal;

-promovera  atualização permanente das informaçôcs'ddha 110
quadro funcional da Secretaria, em consonância com legis- •
lação pertinente;	 (•••"
III- controlar a tramitação de processos e expedientes; PrZ1,°: ia; 	 j•-•;'5	 1

IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 	 tj	 •	 .
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprienentds; 	 • ""	 -
transportes e demais serviços necessários ao desempeb/Mde • ": 	 : . •
todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis.
Art. 15 - O Centro de Folinnik) an Segurança Urbana com-
titui•se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar,
capacitar e promover o aprintoramento dos integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem
como dos servidores municipais que atuam em instituições e
programas relacionadossi segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentem.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de
nivel superior.
Art. 16 • A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de São Paulo.
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em:
I - referências locais permanentes da politica interdisciplinar
da segurança urbana;
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da

• politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança
urbana nas comunidades;
lif - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pára o-estabelecimento das prioridades de segurança nas
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos
públicos municipais.
Are- 17 - À Assessoria luridica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refas afins.
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana.
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 • À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe
prestar apoio especializado ao Secretário, à Conregedoria e aos
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da cosi-
dota de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos
Disciplinares, respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Deputa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput"
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en-

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana,
para prosseguiriiento, na fornis prevista em decreto.,
Art. 22- Os carpa de provimento em comissão da Secretaria •
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo
Único, Tabelas "A" e 13", integrante desta lei, observadas as
seguintes normas:	 •
I - criados, os que constam na coluna "Situação , Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas
duas situações.
Art. 23- Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em
comissão, a que se refere o artigo 6° da Leio' 11.511, de 19 de
abril de 1994, e legislação subseqüente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente.
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS
3,553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e

• trezentos e noventa e um reais).
§ 1° - O decreto mie abrir os créditos adicionais de que trata o
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas.
§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS •
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da -publicação desta lei, projeto de lei
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre
portadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira
a que se refere o artigo 26.
Art. 29 - Esta lei entrará em vigoi na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
-julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	 •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho
de 2002.
UB1RATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo
de Secretário do Governo Municipal

Anelo Uru a que se refere o artigo 22 da Lei u° 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargo' á provimento má agadanho da Secretaria Munklpal de Segurança Urbana

Tabela A.	 • .__..
•	 .	 SITUAÇÃO ATUAL

•	 ..	 •

SITUAÇÃO SOVA

-
DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE
•

PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

.

•	 . •

SecretárM Municipal
- Secretaria Municipal de
Serturanea Urbana 	 .

SM

.

1 IT-1
. .

Livre provimento em
comissito pelo Prefeito,.

• • Chefe de Gabinete
-Gabinete do Secretário

DAS-1S 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

Comandante da Guarda
Civil d. Mo Paulo	 •
- Guarda Civil Metroper-
aura, da Secretaria do
Governo Municipal

.

DAS-15

,

1 PP-1 Livre provimento em
cominado pelo Prefeito

Comandante da Guarda
Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo-
lhana, da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança
Urbana	 •

DAS-15

•

I

.

PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito, .
dentre portadores de di-
pluma de nivel superior

.

Chefe de Assessoria Téc.
bica
- Assessoria Técnica (I)
- Assessoria Técnica do
Projetos Especiais (1)
- Assessoria de Imprensa
e Comunicação (1)
- Gabinete do Secretário'

DAS-14 3

-

PP-I Livre provimento ern
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plorna de nivel superior

.

•
.

Chefe de Assessoria Kiri-
dica
-Assessoria Jurídica, do
Gabinete do Secretário

•

DAS-14 P1'-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
ploma de Citadas horidi-
cas e Sociais
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Subcomandante da Guar-
da Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo-
litana

DAS-I4 1 1'P-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

•	 1
• ,

. .

.

Coordenador Geral
- Coordenadotia Geral de
Administração e Finanças
(I)
- Centro de Fomutção em
Segurança Urbana (1)

DAS-14 2 PP-I

-

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores •de di-
pluma de nivel superior

- Coordenador Geral
•	 Coordenadoria Geral do
Programa das Comissões
Civis Comunitárias

DAS-14 I. PP-I

•

Livre provimento em
comiasão pelo Prefeito

•

•
Corregedor Geral
- Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tana

CO I. PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plotna de Ciências luddi-
cas e Sociais

•	 . . Corregedor Adjunto
- Corregedotia Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tana .

CA 1 P1'-1* Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
pluma de Ciências Jurldi-
cas e Sociais

• Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS- l2 10 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

.
Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

,

DAS-12

DAS-12

5

3

1'P-1

PP-I

Livre provimento em
comissito pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
ploma de nivel superior
Livre provimento em .
condado pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
ploma de Ciências Itaidi-

. .
• Diretor de Divido Técni-

ca
- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e

•

•

.
Informações Funcionais
Disciplinares (1)
- Divido Técnica de
Sindicâncias Administra-
tivas (1)
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos
Disciplinares (ri
- Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropoli-
tana

cas e Sociais.

.

.

•

Diretor de Divisão Técni-
Ca

- Divisão Técnica de
Recuisos Humanos (1)
- Divisão Técnica de
Saúde (1)
- Divido Técnica de
Administração Geral (I)
- Divisão Técnica de	 •
Suprimentos (1)

- Coordenadoria
Geral de Administração é
Finanças

DAS-I2 4 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
Omita de nível superior

.

•	 . Diretor de Divisão Técni-
ca
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (I)
- Divido Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
( 1 )	 .
- Coordenadoria Geral de

Administração e Finanças

DAS-12

•

2 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores munici-
pais portadores de diplo-
ma de nível superior

Supervisor Técnico 11
- Centro de Formação em

DAS42 3 PP-1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
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•
•

.. . Seguranç,a Urbana . dentre ponadorea de dl-
de nivel superioi,ftloma

. , Supennsor Téranco 11
- CoordenadbririDeraido 1
Programa das Consitisões
Civis Comunitárias 	 •

-DAS-12
!	 .	 .

,	 ." 5
•	 .	 •

PP-1
•

Livre provimento em	 . •
comissão pelo Prefeito

.

•	 .

.

•

•

'

•

•

, Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário
(10)
- Corregedoria Gemida
Guarda Civil Metropoli-
tana (1)	 .
- Coordenadoria Geral de
Administração e Finanças
(2)
- Centro de Formação em
Segurança Urbana (1)
- Coordenadoria Geral do
Programa das Comissões
Civis Comunitárias (1)

DAS-11

DAS 10

.

15

i FOI',

.s.

i! r•r.
i 	 ,, f'À r,„*.
r.
n•.> 1 -	 n
R...,

•	
.

23

.

PP-I

a rio

••••• ,- • .. 1	 ..--

PP-1

Une provimento em
comissão pelo Prefeito

,..

Livre provimento era
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores moerei- .
Pais

.

•
•

•

•

'

•

•

.

'

.

.
•

Coordenador
- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e
InfOrmações Funcionais
Disciplinares (2)
- Divido Técnica de
Siodicancias Administra-
tivas(2)
- Divisão Técnica de
Processos'Adrainistrati-
vos Disciplinares (2)

.	 - Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metro-
politana
- Divisão Técnica de

•

.

.

-

,
Recursos Humanos (5)
- Divisão Técnica de
Sairde (1)
- Divisão Técnica de
Administração Geral (2)
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de
Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(2)
- Divisão Técnica de
Suprimentos (2)

- Coordenadoria
Geral de Administração e
Finanças
- Centro de Formação em
Segurança Urbana (3)

.

-

-
.

•

•

•

.

'

Assistente Técnico 1
- Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e
Informações Funcionais
Disciplinares (1)

Divisão Técnica do
Sindictinciaa Administra-
tivas (1)
- Divisão Técnica de .
Processos Administrati-
vos Disciplinares (I)

- Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metro-
polita.na
- Divisão Técnica de
Recursos Humanos (2)
- Divisão Técnica de
Sande (1)

DAS-9 14

.

PP-I

-

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores manjei-
Pais

•

- Divisão Técnica de
Administração Geral (1)

. - Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de

' Acompanhamento da
Execução Orçamentária
(2)
- Divisão Técnica de
Suprimentos (1)

- Coordenadoria
Geral de Administração e
Finanças
- Centro de Founação em
Segurança Urbana (I)
- Coordenadoda Geral do .

Programa das Comissões '
Civis Cormoritárias (I)

5 de 6



rolh a- -3.7)-7-1
Anelo Único a que ae refere o artigo 22 da Lel n.• 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002
Cargos de provimento em tombais da Secretaria Monielpal de Segirrauça Urbana

Tabela 13

72
•	 arrunko ATUAL • SITUAÇÃO NOVA"
Dertomineello
do Cargo/ Aer. quantidade'antidade Parte Fama de Provi-

1/reanimasse
'do Cargo! Ret.

.
quanddade Parte Forma de Pra/I-

A:m.0M , '	 • Nomeia Manter Total Tabela mento Ungia
. Homem

ou	 .
Mulher	 .

Total Tabela . meato

Inspetor Chefe
Superintendente

,

QP(3-8 2
.

.
.

PP411

'

Livre 'movimento
pelo Prefeito, mu-
do 50% no mini-
mo, aavidores
aça:pautes de car-
gos do Quadro dos
Profissionais de
Guarda Civil Me-

tropolitsua e dentre
titulares de diplo-
ma de curso zupe-
rior, ou dentre :
°Web it 1 e R 2
das Forças Anna-
das e Auxiliares

inspetor Chefe
SuPaititondonte
- auffda civil
Mgb°Pulitana

•

.

.

QPG-8

.

,

2

-
•

2

.

PP-I

.

Livre provi-
mento em co-
miado peio
Prefeito, dentre
integrantes da
Carreira da
Guarda Civil
Meimpolibma,
portadores de
diploma de nível
superior, oco-
pentes do Cargo
de Inspetor

Inspetor Chefe
do Agrupa-
mento

QPG-7 4

•

2 6

.

PP-I1 Livre provimento
pelo Prefeito,
sendo 50% no
mínimo, servido-
rei ocupantes de 'Metropolitana
cargos do Quadro
dos Profissionais-

-Inspetor Chefe
de Apupa-
mento
- Guarda Civil

QPG-7

"	 -

6	 • 6 PP-1

•integrantes

Livre provi-
meato em CO-

missão pelo
Prefeito. dentre

da
carteira da
Guarda Cifra

.
. •

.

da Guarda Civil •
Metropolitana e
dentre titulares de
diploma de curso '
superior, ou dentre
oficiais R. I e R2
das Forças Anua-'
das e Auxiliares

.
.

. Metropolitana,
portadores cie
diploma de uivei
superior, ocu-
pentes do Cargo
de Inspetor

Inspetor Chefe
Regional

-

,

QPG-6 49

'

21 70

•

PP-11 Livre provimento
pelo Prefeito,
sendo 50% no
mínimo, servido-
rei ocuparam de
cargos do Quadro
dos Profissionais
da Guarda Civil
Metropolitana e
dentre titulares de
diploma de CUZ9D

superior, ou dentre
oficiais' R 1 e R 2
das Forças Arma-
das e Auxiliares

Inspetor Chefe
Regional
., Guarda Civil
Metropolitana

•

.

'

.

.

49

.

21

,

70

-

.

PP-I Line provi-
mento em co-
'nimbo poio
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira da
Guarda Civil
Metropolitana,
portadores de
diploma de nivel
superior, oco-
pautes do Cargo
de Inspetor

•
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LEI N o 13.866, DE 1 0 DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0 de julho de
2004, decretou _e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 1 0 A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada,
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município,
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 2 0 Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 30 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:



II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 	
,I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins.

Art. 40 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência
de qualquer irregularidade.
Art. 5 0 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
Art. 60 A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 70 Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 80 Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 90 Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos,
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais),
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá,
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.



Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividadest
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados v(a
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal,
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida,
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes.
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação,
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das
penalidades cabíveis.
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 40 • O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três)
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da
Coordenadoria de Saúde.
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas,
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do
Subprefeito, nos termos da Lei n o 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 60 . O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 o deste artigo.
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria.
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada,
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n o 11.112, de 31 de outubro de



1991, alterada pelas Leis n o 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto n o 44.382, de 17 de fevereiro de
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a
que se refere o artigo 22 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos l o de julho de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo d)
Legislativo)
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz
alterações nas Leis n o 13.396, de 26 de julho de 2002, n o 13.866, de 1° de julho
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos
de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de
São Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano,
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações
Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com
a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e
metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os
instrumentos de política urbana;
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais,
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente
georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações nessáia7.
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 	 , •
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III,
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna
"Situação Nova".

TITULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do art. 2 o da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o 	
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio
permanente de informações e gerenciamento;
	 " (NR)
Art. 23. Os arts. 1 0 e 12 da Lei n o 13.866, de 10 de julho de 2004, passam a
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 10 	
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana,
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em
situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar
de segurança a que se refere a Lei n o 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de
Transportes;
XIII - (VETADO) "(NR)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR)
Art. 24. A Lei n o 13.866, de 1 0 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art.
60-A, com a seguinte redação:
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 o, 40 e 5o
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo
Único, Tabela "A", da Lei n o 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei n o 11.511, de 1994, fixada sua lotação
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a
que se refere o art. 28 desta lei;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.
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LEI N o 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n 0 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2 0 A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3 0 A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0 , deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de
ambulantes, coibindo a comercialização de prolutos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas,
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários,
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 40 Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade.
Art. 5 0 Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6 0 Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora
impostos.
Art. 7 0 Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora
mencionados.

L14492.doc
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Art. 80 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc



DECRETO N o 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana	 •GCM, :vinCuladd
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
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GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n 0 10.115, de 15 de
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 2 0 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal
- GGI-M, cabendo-lhe em especial:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, promovendo:
a) a proteção escolar;
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental;
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência;
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das
condições de segurança nas comunidades;
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 3°. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica:
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO;
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO;
III - Superintendência de Operações - SOP;
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN.

Seção II
Do Detalhannento da Estrutura Básica



Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana . 	Gabinete do 7r1)
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 	 •
Art. 5°. O Subcomando constitui-se de:
I - Gabinete do Subcomandante; 	 3/(1II_ Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma;
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML;
IV - Departamento de Disciplina; 
3 - Departamento de Esportes e Cultura;
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais.
Art. 6°. A Superintendência de Operações constitui-se de:
I - Gabinete do Superintendente;
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL;
III - Comando Operacional Centro - COC;
IV - Comando Operacional Norte - CON;
3 - Comando Operacional Sul - COS;
VI - Comando Operacional Leste - COL;
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC.
Art. 7°. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos
das seguintes Inspetorias Regionais:
I - Comando Operacional Centro - COC, com:
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março;
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR;
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP;
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO;
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP;
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM;
II - Comando Operacional Norte - CON, com:
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV;
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FO;
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL;
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST;
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT;
f) Inspetoria Regional de Piritubanaragua - IR-PJ;
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR;
III - Comando Operacional Sul - COS, com:
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA;
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA;
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL;
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS;
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA;
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB;
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM;
IV - Comando Operacional Leste - COL, com:
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT;
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM;
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE;
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP;
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF;
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ;
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN;
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT;
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP;
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM;
3 - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com:
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT;
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA;
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI;
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM;
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP;
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 	 I	 L ,:::."'
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada umai:deIn;.'.;pet riasol
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e peste;;Centr -Ila—/
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecidasponpdrtari 'do n-•.::' .
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 	 .	 .
Art. 8°. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: -- .
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 	 c
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio
Ambulante;
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
VI - Coordenação de Planejamento Logístico.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I
Do Comando Geral

Art. 9°. O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Da Assessoria Técnica do Comando

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições:
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais;
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação;
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social.

Seção II
Do Subcomando

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições:
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a
GCM, conforme designado pelo Comando;
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma;
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral
da Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcionai e Porte de Arma tem as seguintes
atribuições:
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas
Civis Metropolitanos;
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que:
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele;
b) possuírem arma cautelada;
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva.

Subseção II
Do Departamento de Manutenção e Logística
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Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem pot çqtwiiiIiIção custodiar,
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos behs;g:tttprii'nentos, bem
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacki,naí- da . Guarda Civil
Metropolitana.
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana.

Subseção III
Do Departamento de Disciplina

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda:
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos
correspondentes tramitem com a celeridade necessária;
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das
situações de indisciplina.

Subseção IV
Do Departamento de Esportes e Cultura

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas,
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da
Cultura tem as seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de
Segurança Urbana;
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida;
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições;
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e
a difusão de eventos culturais;
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em
campeonatos específicos;
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais;
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e
culturais.

Subseção V
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as
seguintes atribuições:
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais;
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os
entendimentos necessários sem o uso da força;
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana.

Seção III
Da Superintendência de Operações
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: { -< ()/ 	 9\7---(1_ dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos supériores de direçao
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segu'í .ána Urbana;.
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, : em conformidade corV
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM;
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte
conformidade:
a) Proteção Escolar;
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante;
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação;
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de
Videomonitoramento;
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no
âmbito de suas respectivas competências legais;
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as
medidas pertinentes;
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo;
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação;
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana;
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado
funcionamento das unidades.

Subseção I

•	 Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições:
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana;
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública;
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de
capacitação continuada dos operadores e usuários;
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana;
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente,
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP;
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento d)F0ade d6,-Sao ralo,
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema —de. '" comunicação e
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários;
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico,
apontando os investimentos prioritários;
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos,
inclusive quanto às situações excepcionais.

Subseção II
Dos Comandos Operacionais

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as
seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o
artigo 17 deste decreto;
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana;
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias
Regionais, em sua área de circunscrição;
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios
e instalações;
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública,
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em
conformidade com as diretrizes superiores;
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação.
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições:
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas
correspondentes;
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana;
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência;
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais,
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as
diretrizes estabelecidas;
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em
conformidade com as diretrizes superiores;
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados,
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos;



VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou efternas,..propiciando
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução dai)/
atividades, segurança e bem-estar do efetivo;
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em . conformidade
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, addando medidas que
evitem desvios e descumprimento das metas; 	 .
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de
harmonia entre os membros da Corporação;
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na
ocorrência de qualquer irregularidade;
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia
dos programas e ações em sua unidade;
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana,
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos
para o adequado funcionamento das unidades;
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais,
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente;
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de
segurança a que se refere a Lei n 0 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do
Verde e do Meio Ambiente.
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana.
§ 1°. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e
credenciados para esse fim.
§ 2°. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação
vigente.
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens,
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes,
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços,
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais
organismos do sistema de segurança.
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais.

Seção IV
Da Superintendência de Planejamento

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições:
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana;
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda°CU
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da
GCM;
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade,
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório;
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação
mensal dos programas, das metas e dos resultados.
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas.

Subseção I
Da Atribuição Geral das Coordenações

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar,
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos.

Subseção II
Das Atribuições Específicas das Coordenações

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município,
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de
Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao
programa;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos.
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as
seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques
municipais;
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para
evitar a sua degradação;
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados;
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil MetropolitOna e dos orOnism
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido 4rwt.ci:45fiSgram..p, ,
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Arnliiénte,.eaSecret.a.ria'''
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 	 f•

VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e 'or-ganismos da )
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa.
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança -
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o
sucesso do programa.
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio
Público tem as seguintes atribuições:
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação
com a Superintendência de Operações - SOP;
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas,
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a
maiores delitos;
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso.
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as
seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso,
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização,
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades
com base nos critérios estabelecidos.
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições:
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil
Metropolitana;
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública,
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das
operações;
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados;



IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pejâ"PRODAM Ou— o—ul
,	 .

órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 	 t
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CAPITULO IV	 'ti ;:.:1-.,,-;,:-.: ; '; • . - ."'	 .

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas gela
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias
Regionais, na forma deste decreto.
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades.
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e
financeiros.
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais,
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais
- GCM Operações Especiais.
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no
Decreto n o 48.727, de 18 de setembro de 2007.
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por:
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das
Superintendências;
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos
Comandos Operacionais;
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso:
a) da Assessoria Técnica do Comando;
b) dos Departamentos;
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento;
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística;
e) das Inspetorias Regionais.
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de
cargo de provimento efetivo de Inspetor.
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto.
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental,
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto n o 50.068, de 1 0 de outubro de
2008.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão : :0SbAtWrãfEãoD
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Ur âi	 .•
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevere
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CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122

L ,¡:‘......,,..., .... 	 .

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anui (PV) .. :`...' .
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros:
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM,
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar;

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores,
os funcionários, os alunos e seus familiares;

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental -
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos;

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI.

Art. 20 As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados.

Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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d.C 1  
PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 90  

PROJETO DE LEI 01-0361/2010 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Fica determinado a obrigatoriedade de policiamento fixo, de Guarda Civil 
metropolitano em todas as escolas municipais, bem como em outros equipamentos 
públicos municipais, e dá outras providências," 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1° - Fica determinado a obrigatoriedade pelo poder público municipal, em 
determinar policiamento da Guarda Civil Metropolitana, junto as Escolas Municipais 
da Cidade de São Paulo, com a finalidade de proteger o patrimônio público 
municipal, bem como dirigentes, professores, alunos e demais servidores. 
Parágrafo Único - A obrigatoriedade acima citada, estende-se a todos os 
equipamentos públicos municipais, que porventura possam em razão das 
circunstâncias de localização, serem objeto de danos e/ou outras situações 
iminentes de perigo. 
Artigo 2° - Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana em conjunto com a 
Secretarias Municipal de Segurança e Educação, estabelecerá e determinará o 
efetivo de guardas para melhor atender a demanda das escolas e dos 
equipamentos públicos municipais. 
Artigo 3° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 06 (seis) meses, 
impreterivelmente. 
Artigo 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessárias. 
Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das seções, Às Comissões competentes." 
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REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 /2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144/ 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 

848/ 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.608 
IIUM865 / 1.993 PL 414 /1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 I 1.996 PL 92 /1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 /2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 

PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 

PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 

531 /1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

L 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 

PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 /2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 /2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 

PL 592 / 1.994 PL 223 /1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 /2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 

PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 

PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 

PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 

PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 /2.007 PR 12 / 2.005 

PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 

PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 /2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196/ 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

USIRMARA DE F. - 	S FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO. HISTORIA 

RF. 11.215 	' 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLAN RAIN • NE DOS SANTOS 
Supervisora da Equi ee de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

o / 	/ 3 

7.  Ade fia Cicone 
Arsistente Parlamentar 

kz_, Registro 100.406 4... 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
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Eduardá Akamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardo A amine 
RF 11.325 
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